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PARECER Nº 313/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0304/18. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de entrega pelos estabelecimentos de ensino municipais aos alunos, no ato da 
matrícula ou no primeiro dia do ano de cada ciclo, de síntese biográfica da pessoa cujo nome 
denomina o estabelecimento de ensino. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
consoante será demonstrado. 

Inicialmente, destaque-se que a propositura encontra fundamento nos princípios da 
publicidade e transparência dos atos do Poder Público, e no direito à informação sobre os atos 
estatais, conforme estatuído pelos arts. 5º, XXXIII, e 37, caput, § 1º e § 3º, II, da Constituição 
Federal. 

No mesmo sentido disciplinam a Constituição Bandeirante (art. 111) e a Lei Orgânica 
do Município de São Paulo (art. 81). 

Desta forma, o ordenamento jurídico impõe à Administração Pública o dever de 
assegurar o pleno acesso dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, determinando 
que "a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos" (art. 37, § 1º, CR/88). 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5º, XXXIII, da Carta Magna, in verbis: 

"Art. 5°... 

... 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;" 

A propósito do dispositivo constitucional acima transcrito, a Lei de Acesso à Informação 
(Lei Federal nº 12.527/11) estabelece que o Estado possui o dever de garantir o acesso à 
informação, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão (art. 5º), 
determinando: a) a divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações e o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 
pública (art. 3º, II e IV); b) que se garanta o direito de obter informação pertinente à 
administração do patrimônio público e utilização de recursos públicos (art. 7º, VI); c) que os 
órgãos e entidades públicas promovam, independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso (art. 8º). 

Por outro lado, o projeto visa garantir à comunidade escolar e aos demais cidadãos o 
conhecimento da história dos homenageados pelos estabelecimentos de ensino municipais, 
conforme expresso em sua justificativa, e nesta medida atende aos princípios e diretrizes 
estabelecidos para a organização do Município de São Paulo, principalmente o "dever de 
preservação dos valores históricos e culturais da população" (art. 2º, XI, Lei Orgânica do 
Município de São Paulo). 
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Não bastasse, nos termos do art. 30, IX, da Constituição Federal, compete ao 
Município promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local. 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 192, determina que compete ao 
Município adotar medidas de preservação das manifestações e dos bens de valor histórico, 
artístico e cultural. 

Vê-se, portanto, que a intenção da propositura, qual seja, o direito dos alunos de ter 
acesso à informação sobre a biografia da pessoa cujo nome denomina o estabelecimento de 
ensino e o dever do Estado de garantir o acesso à informação, são vastamente amparados 
pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica e pela legislação federal que contém normas 
gerais sobre o tema. 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo caminha no mesmo 
sentido em casos similares, a exemplo do aresto abaixo: 

A norma que determina a exposição de informações, no site oficial da prefeitura, 
concernentes à arrecadação e destinação de valores relativos à multa de trânsito no âmbito 
municipal, não é matéria de envergadura reservada à administração. Prestígio da publicidade e 
transparência dos atos administrativos corolário dos princípios constitucionais da administração 
pública. (TJSP, ADI 2245388-49.2016.26.0000, julg. 22/03/17). 

Ademais, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no 
que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços 
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa - esta reservada em nosso 
ordenamento ao Poder Executivo - o que se daria, por exemplo, através da determinação de 
criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da 
criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de 
conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada 
matéria que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a 
reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente, segundo o decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal, cristalizado no Tema 917 da Repercussão Geral, cuja tese segue abaixo em 
destaque na ementa do Agravo em Recurso Extraordinário n° 878.911: 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de 
câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de 
iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a 
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da 
jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.(STF. ARE 878911 RG / RJ. J. 
29.09.2016). 

O aresto abaixo reproduzido, a título ilustrativo, espelha este entendimento: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que institui o 
Programa de Sustentabilidade Ambiental na Rede Municipal de Ensino de Conchal. 
Inconstitucionalidade parcial, apenas no tocante ao artigo 3º da referida norma, que 
efetivamente dispõe sobre matéria de organização administrativa, em ofensa aos artigos 5º e 
47, incisos II e XIV, ambos da Constituição Estadual. Não ocorrência de ofensa à regra da 
separação dos poderes, todavia, no tocante aos demais dispositivos. Precedentes deste Órgão 
Especial e do Supremo Tribunal Federal. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas 
legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na 
Constituição Estadual. Precedentes do STF. Ausência, por fim, de ofensa à regra contida no 
artigo 25 da Constituição do Estado. A genérica previsão orçamentária não implica a existência 
de vício de constitucionalidade, mas, apenas, a inexequibilidade da lei no exercício 
orçamentário em que aprovada. Precedentes do STF. Ação julgada parcialmente procedente. 
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056692-
29.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 3 de agosto de 2016). 

Ressalte-se que apesar de o projeto implicar em uma nova providência para as escolas 
trata-se de previsão ínfima sob o aspecto da executoriedade, podendo ser atendido o comando 
legal que se pretende criar com a simples impressão das informações em folhas de papel. 
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Assim, do ponto de vista da geração de despesas, apesar de se tratar de uma nova 
providência concreta, a respectiva despesa seria absorvida pela dotação orçamentária 
ordinária destinada aos insumos escolares, sem prejuízo da análise da D. Comissão de 
Finanças e Orçamento, a qual compete se pronunciar sobre a matéria. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, nos termos do Substitutivo apresentado, PELA LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 304/18 

Dispõe sobre a entrega aos alunos de estabelecimentos de ensino municipais, no ato 
da matrícula ou no primeiro dia letivo do ano de cada ciclo, de síntese biográfica da pessoa 
cujo nome denomina o estabelecimento de ensino. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica obrigatória a entrega aos alunos de estabelecimentos de ensino municipais, 
no ato da matrícula ou no primeiro dia letivo do ano de cada ciclo, de síntese biográfica da 
pessoa cujo nome denomina o estabelecimento de ensino. 

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 03/04/2019. 
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